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validade para os fins previstos no dispositivo legal mencionado;
R E S O L V E:
Art. 1º Homologar o Decreto nº 029/2009-GP, editado pelo 
Prefeito Municipal de Goianésia do Pará, que declara “situação 
de emergência”, em áreas daquele Município, pelo prazo de 90 
(noventa) dias. 
Art. 2º Confirmar que os atos oficiais de declaração de situação 
anormal estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo 
Conselho Nacional de Defesa Civil e, em conseqüência desta 
aprovação, passam a produzir os efeitos jurídicos que lhes são 
próprios, no âmbito estadual.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 15 de junho de 2009.

ANA JÚLIA DE VASCONCELOS CAREPA 
Governadora do Estado

PODER EXECUTIVO
PREFEITURA MUNCIPAL DE GOIANÉSIA DO PARÁ

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO N° 029/2009-GP

Dispões sobre declaração de situação anormal caracterizada 
como “SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA” na Zona Rural do município 
de Goianésia do Pará, nas áreas comprovadamente atingidas por 
enxurradas ou inundações Bruscas (CODAR NE.HEX 12.302).
ITAMAR CARDOSO DO NASCIMENTO, PREFEITO MUNICIPAL 
DE GOIANÉSIA DO PARÁ, ESTADO DO PARÁ, usando de suas 
atribuições legais e, com base no que preceitua o Art. 15 da lei 
Orgânica do Município, pelo art. 17 do Decreto Federal n°. 5.376 
de 17 de fevereiro de 2005, e pela Resolução n° 03 de 02 de 
julho de 1999, do Conselho Nacional de Defesa Civil, e
CONSIDERANDO a ocorrência de chuvas que atinge a nossa 
região, cujo elevado índice pluviométrico vem causando vários 
prejuízos em toda a nossa microrregião;
CONSIDERANDO que no nosso Município, o setor que está 
sofrendo maior impacto são as estradas que dão acesso 
aos núcleos habitacionais rurais, que estão em situação de 
intrafegabilidade;
CONSIDERANDO que o modelo de gestão escolar que atende 
aos habitantes da zona rural, reside na centralização das escolas 
em um determinado local estratégico, que proporcione o ensino 
aqueles que residem em aglomerações próximas, necessitando 
para tal de transporte público diário para levar e trazer os 
alunos;
CONSIDERANDO que o transporte escolar em face das situações 
relatadas nos considerandos anteriores, está impedindo de 
atingir seus objetivos em função da impossibilidade de tráfego 
nas estradas que dão acesso a Zona Rural deste Município;
CONSIDERANDO que a demanda desse transporte escolar é 
constituída de crianças, que precisam de total segurança para 
ir e vir, portanto, não há como se manter a oferta desse serviço 
público em quanto perdurar essa situação;
CONSIDERANDO que os alunos da região atingida estão 
impossibilitados de frequentar as aulas em função da situação 
relatada no considerando anterior;
CONSIDERANDO ainda que os agricultores e pecuaristas que 
utilizam essas vias de acesso para escoarem a sua produção 
estão sofrendo prejuízos em função da situação relatada;
CONSIDERANDO que é necessária a ação imediata do Governo 
Municipal no sentido de prover os recursos que garantam uma 
solução emergencial para minorar essa grave situação;
CONSIDERANDO finalmente a situação crítica que desorganiza e 
instabiliza a marcha da execução dos serviços públicos na área 
atingida,
DECRETA:
Art. 1° - Fica declarada a existência de situação anormal 
caracterizada como “Situação de Emergência” provocada por 
desastre (ENXURRADAS OU INUNDAÇÕES BRUSCAS - NE.HEX-
12.302) na Zona Rural nas áreas:
1.  Vila Aparecida;
2.  Vila Pau em Pé;
3.  Vila Genésio;
4.  Vila Bacaba;
5.  Vila Jutuba;
6.  Vila Janarí;
7.  Vila Centro dos Paulos;
8.  Vila Chico Canoeiro;
9.  Vila Alicio - Colônia Pescadores;
10.   Vila Fazendinha;
11.  Vila Pitinga;
12.   Vila Matias;
13. P. A. Ararandeu;
14. P. A. Diacuí,
15.  Vila Gancho da Velha (Moran Madeiras);
16.  Vila Quatro Bocas;
17. Vila Mamorana.
Parágrafo único - Esta situação de anormalidade é valida apenas 
para as áreas deste Município, comprovadamente afetadas 
pelo desastre, conforme prova documental estabelecida pelos 
Formulários de Notificação Preliminar de Desastre e de Avaliação 
de Danos, Croqui e fotos da Área Afetada, anexo a este 
Decreto.
Art. 2° - Confirma-se a mobilização do Sistema Nacional de 
Defesa Civil, no âmbito do Município, sob a coordenação da 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC e autoriza-
se o desencadeamento do Plano Emergencial de Resposta aos 

Desastres, após adaptado à situação real desse desastre.
Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
devendo viger por um prazo de 90 (noventa) dias, podendo ser 
prorrogado até atingir um prazo Máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias.
GOVERNO DO MUNICÍPIO DE GOIANESIA DO PARÁ, em 29 de 
maio de 2009.
Itamar Cardoso do Nascimento
Prefeito Municipal
Este Decreto foi registrado e publicado conforme expressa o art. 2 da Lei 
Municipal n. da Lei Municipal n. 051/1997, de 27 de Novembro de 1997.
Antônio R. S. Cerqueira
Chefe de Gabinete
Port. N. 059/2005

D E C R E T O  Nº  1.717, DE 15 DE JUNHO DE 2009
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre P r e s t a ç ã o 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 
18 de junho de 2001.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição 
Estadual, 
D E C R E T A: 
Art. 1º Os dispositivos, abaixo enumerados, do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto 
nº 4.676, de 18 de junho de 2001, passam a vigorar com as 
seguintes redações:
I - o caput do art. 601:
“Art. 601. Para obtenção do credenciamento para exportação a 
que se refere o art. 600 deste Regulamento, a pessoa 
interessada solicitará regime especial nesse sentido, devendo o 
pedido ser protocolizado na repartição fiscal do seu domicílio.”;
II - o § 3º do art. 679:
“§ 3º Não se aplica o disposto no caput às importações de álcool 
etílico anidro combustível - AEAC - ou biodiesel - B100, devendo 
ser observadas, quanto a esses produtos, as disposições previstas 
na Seção IV deste Capítulo.”;
III - o título da Seção IV do Título IX do Livro Terceiro:
“Seção IV 
Das Operações com Álcool Etílico Anidro Combustível ou Biodiesel 
B100”
IV - o art. 689: 
“Art. 689. Fica diferido o recolhimento do imposto nas 
operações internas ou interestaduais com Álcool Etílico Anidro 
Combustível - AEAC ou com Biodiesel - B100, quando destinados 
à distribuidora de combustíveis, para o momento em que ocorrer 
a saída da gasolina resultante da mistura com AEAC ou a saída 
do óleo diesel resultante da mistura com B100, promovida pela 
distribuidora de combustíveis, observado, também, o disposto 
no § 8º deste artigo. 
§ 1º O imposto diferido deverá ser recolhido de uma só vez, 
englobadamente, com o imposto retido por substituição tributária 
incidente sobre as operações subseqüentes com gasolina ou óleo 
diesel, até o consumidor final, observado o disposto no § 9º. 
§ 2º Nas operações com AEAC ou B100, o estabelecimento da 
distribuidora destinatária deverá: 
I - registrar, com a utilização do programa de que trata o § 2º 
do art. 690, os dados relativos a cada operação definidos no 
referido programa; 
II - identificar:
a) o sujeito passivo por substituição que tenha retido 
anteriormente o imposto relativo à gasolina “A” ou ao óleo 
diesel, com base na proporção da sua participação no somatório 
das quantidades do estoque inicial e das entradas ocorridas no 
mês, relativamente à gasolina “A” ou ao óleo diesel adquiridos 
diretamente de contribuinte substituto;
b) o fornecedor da gasolina “A” ou do óleo diesel, com base na 
proporção da sua participação no somatório das quantidades do 
estoque inicial e das entradas ocorridas no mês, relativamente 
à gasolina “A” ou ao óleo diesel adquirido de outro contribuinte 
substituído.
III - enviar as informações a que se referem os incisos I e II, na 
forma e prazos estabelecidos na Seção V deste Capítulo: 
a) à unidade federada de origem da mercadoria; 
b) à refinaria de petróleo ou suas bases, na condição de sujeito 
passivo por substituição; 
c) à Coordenação Executiva Especial de Administração Tributária 
de Substituição Tributária - CEEAT/ST da Secretaria da Fazenda 
do Estado; 
§ 3º Na hipótese do parágrafo anterior, a refinaria de petróleo ou 
suas bases deverão efetuar: 
I - em relação às operações cujo imposto relativo à gasolina “A” 
ou ao óleo diesel tenha sido anteriormente retido pela refinaria 
de petróleo ou suas bases, o repasse do valor do imposto relativo 
ao AEAC ou ao B100 devido às unidades federadas de origem 
desses produtos, limitado ao valor do imposto efetivamente 
retido e do relativo à operação própria, até o 10° (décimo) dia do 
mês  subseqüente àquele em que tenham ocorrido as operações 
interestaduais; 
II - em relação às operações cujo imposto relativo à gasolina 
“A” ou ao óleo diesel tenha sido anteriormente retido por outros 
contribuintes, a provisão do valor do imposto relativo ao AEAC ou 

B100 devido às unidades federadas de origem desses produtos, 
limitado ao valor efetivamente recolhido à unidade federada de 
destino, para o repasse que será realizado até o 20° (vigésimo) 
dia do mês  subseqüente àquele em que tenham ocorrido as 
operações interestaduais. 
§ 4º Para o cálculo da parcela do imposto incidente sobre o AEAC 
ou B100 a ser repassada à unidade federada remetente, será 
adotado: 
I - como base de cálculo, o valor total da operação, nele incluído 
o ICMS; 
II - sobre esse valor aplicar-se-á a alíquota interestadual 
correspondente. 
§ 5º A unidade federada de destino, na hipótese do inciso II do 
§ 3º, terá até o 18º (décimo oitavo) dia do mês subseqüente 
àquele em que tenham ocorrido as operações interestaduais 
para verificar a ocorrência do efetivo pagamento do imposto e 
se manifestar, de forma escrita e motivada, contra a referida 
dedução, caso em que o valor anteriormente provisionado para 
repasse será recolhido em seu favor. 
§ 6º Para os efeitos deste artigo, inclusive no tocante ao repasse, 
aplicar-se-ão, no que couber, as disposições do art. 688 deste 
Regulamento. 
§ 7º O disposto neste artigo não prejudica a aplicação do contido 
no Convênio ICM 65/88, de 6 de dezembro de 1988. 
§ 8º Encerra-se, ainda, o diferimento de que trata o caput 
deste artigo a saída isenta ou não tributada de AEAC ou B100, 
inclusive para a Zona Franca de Manaus e para as Áreas de Livre 
Comércio. 
§ 9º Na hipótese do § 8º, a distribuidora de combustível deverá 
efetuar o pagamento do imposto suspenso ou diferido à unidade 
da Federação remetente do AEAC ou B100. 
§ 10. Na hipótese de dilação, a qualquer título, do prazo 
de pagamento do ICMS pela unidade federada de destino, 
o imposto relativo ao AEAC ou B100 deverá ser recolhido 
integralmente à unidade federada de origem no prazo fixado 
neste Regulamento. 
§ 11. Os contribuintes que efetuarem operações interestaduais 
com os produtos resultantes da mistura de gasolina com AEAC 
ou da mistura de óleo diesel com B100 deverão efetuar o estorno 
do crédito do imposto correspondente ao volume de AEAC ou 
B100, contido na mistura. 
§ 12. O estorno a que se refere o § 11 far-se-á pelo recolhimento 
do valor correspondente ao ICMS diferido ou suspenso que será 
apurado com base no valor unitário médio e na alíquota média 
ponderada das entradas de AEAC ou de B100 ocorridas no mês, 
observado o § 4º deste artigo.
§ 13. Os efeitos dos §§ 11 e 12 estendem-se aos estabelecimentos 
da mesma pessoa jurídica localizados na unidade federada em 
que ocorrer a mistura da gasolina C ou de óleo diesel com 
B100, na proporção definida na legislação, objeto da operação 
estadual.”; 
V - o caput do art. 690:
“Art. 690. A entrega das informações relativas às operações 
interestaduais com combustíveis derivados de petróleo, em que 
o imposto tenha sido retido anteriormente, com AEAC ou B100, 
será efetuada, por transmissão eletrônica de dados, de acordo 
com as disposições desta Seção.”;
VI - o § 1º do art. 690:
“§ 1º A distribuidora de combustíveis, o importador e o TRR, 
ainda que não tenha realizado operação interestadual com 
combustível derivado de petróleo ou AEAC ou B100, deverá 
informar as demais operações.”; 
VII - o art. 691:
“Art. 691. A utilização do programa de computador de que trata 
o § 2º do art. 690 é obrigatória, devendo os sujeitos passivos por 
substituição tributária e o contribuinte substituído que realizar 
operações com combustíveis derivados de petróleo, em que o 
imposto tenha sido retido anteriormente, com AEAC ou B100, 
proceder à entrega das informações relativas às mencionadas 
operações por transmissão eletrônica de dados.”; 
VIII - o inciso III do art. 691-A:
“III - a parcela do imposto incidente sobre o B100 destinado à 
unidade federada remetente desse produto;”;
IX - o § 2º do art. 691-A:
“§ 2º Tratando-se de gasolina, da quantidade desse produto, 
será deduzida a parcela correspondente ao volume de AEAC a ela 
adicionado, se for o caso, ou tratando-se do produto resultante 
da mistura do óleo diesel e B100, será deduzida a parcela 
correspondente ao volume de B100 a ela adicionado.”; 
X - o § 3º do art. 691-A:
§ 3º Para o cálculo da parcela do imposto incidente sobre o AEAC 
ou B100 destinado à unidade federada remetente desse produto, 
o programa: 
I - adotará como base de cálculo o valor total da operação nele 
incluindo o respectivo ICMS;
II - sobre este valor aplicará a alíquota interestadual 
correspondente.”;
XI - o § 4º do art. 691-A: 

“§ 4º Com base nas informações prestadas pelo contribuinte, 
o programa de computador de que trata o § 2º do art. 690 
gerará relatórios, nos modelos previstos nos seguintes anexos 
residentes no sítio http://scanc.fazenda.mg.gov.br/scanc, com 
o objetivo de:
I - Anexo I, apurar a movimentação de combustíveis derivados de 
petróleo realizada por distribuidora de combustíveis, importador 


